PARECER Nº 820, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7572, DE 2017
Por intermédio do ofício GCRMC nº 1395/2017, o Senhor Conselheiro Renato Martins Costa, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Casa cópia das peças dos autos do processo TC-001055/004/09, que trata do Contrato n.º 42/2009, decorrente do Pregão Presencial n.º 008/2009, firmado entre a Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR e a empresa Verocheque Refeições Ltda., tendo como objeto a prestação de fornecimento e distribuição de cartão magnético (alimentação) e senha.

A Primeira Câmara julgou irregular a licitação e o contrato, conforme Acórdão publicado em 13/03/2014 e em fase de recurso ordinário a decisão foi mantida, conforme acórdão de fls. 29/30, publicado em 01/07/2017.

Transitado em julgado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, e o processo distribuído a este deputado para relatoria no tocante a analise do previsto no inciso XV do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, nos termos do caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Da análise dos autos, verificamos que assiste razão a decisão exarada pelo Tribunal de Contas do Estado, já que a licitação foi maculada pela ausência de publicação do edital em jornal de grande circulação, pela exigência de aptidão técnica sobre 100% do objeto licitado e certificação do Conselho Regional de Nutricionista, em afronta às Súmulas n.º 24 e 17 do TCE-SP, respectivamente, e indicação de nutricionista pelas licitantes que não fornecerão alimentos.
Assim, concordamos com a decisão exarada pelo TCE-SP que julgou irregular a licitação e o contrato firmado entre a Fundação de Apoio à Faculdade de Medicina de Marília – FAMAR e a empresa Verocheque Refeições Ltda., tendo como objeto a prestação de fornecimento e distribuição de cartão magnético (alimentação) e senha, e considerando que a avença em análise se encontra exaurida, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, propomos sejam oficiados o Ministério Público do Estado de São Paulo e a Procuradoria Geral do Estado para que adote as providências eventualmente cabíveis, resta-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

Diante de todo o exposto, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 7572, de 2017.

a) Edmir Chedid – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Marco Vinholi – Enio Tatto – Edson Giriboni – Wellington Moura – Orlando Bolçone – Gilmar Gimenes 

